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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

Trata-se de consulta da Associação das Escolas Particulares do ABCDM/AESP a este Conselho sobre questões que envolvem a avaliação dos alunos de cursos de Educação Profissional de Nível Técnico.

Após pertinentes considerações sobre as mudanças que a Lei Federal nº 9394/96 (LDB) e normas posteriores trouxeram para a organização de cursos, a solicitante acrescenta ser necessário que os pedidos de reconsideração e recursos de alunos, referentes a resultados finais de avaliação, sejam julgados em consonância com os critérios de domínio das “habilitações técnicas indispensáveis ao exercício da habilitação escolhida”. 

Segundo a AESP, eventualmente, “as aprovações em grau de recurso, têm-se dado em razão de formalismos” estabelecidos na Deliberação CEE nº 11/96, “não levando em conta, muitas vezes, a avaliação baseada em critérios técnicos que buscam a formação de pessoas habilitadas para o exercício de suas funções”. 

Conclui solicitando manifestação conclusiva deste Conselho, “dentro de um prisma e uma ótica em consonância com o estabelecido na legislação que atualmente rege a Educação Profissional de Nível Técnico, que possibilite a conciliação do direito inalienável do aluno com a avaliação feita por profissionais da área”. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 11/96 que dispõe “sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1º e 2º Graus do Estado de São Paulo, regular e supletivo, público e particular”, está fundamentada e foi proposta pela excelente Indicação CEE nº 12/96. 

Ambas foram aprovadas pelo Plenário em 11-12-96, poucos dias antes da edição da Lei Federal nº 9394, de 20-12-96 (LDB), o que explica as denominações logo tornadas cediças ou de uso limitado ou diverso (como, “1º e 2º Graus”, “regular e supletivo”, “ano letivo”, “nota”) e a omissão de outras modalidades de educação (como a Educação de Jovens e Adultos e a Educação Profissional) e de outras formas de organização curricular (como períodos semestrais, ciclos, períodos alternados de estudos, etapas, módulos, blocos etc, que levam a diferentes periodicidades de avaliação final que não o anual).

Estas inadequações, no entanto, não tornam insubsistentes as normas constantes da referida Deliberação. Continuam válidas, porém, a elas se sobrepondo, como é óbvio, as disposições legais, regulamentares e normativas que posteriormente, explícita ou tacitamente, as modificaram ou revogaram.

Nesse sentido, a formação de Técnicos deixou de compor a antiga Habilitação Profissional de 2º Grau ou a Qualificação Profissional IV do Ensino Supletivo (segundo a revogada Lei Federal nº 5692/71), para se constituir em oferta da modalidade Educação Profissional, autônoma e independente do Ensino Médio (Decreto Nº 2.208/1997, Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99 que definiram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, e Indicação CEE nº 08/00 que estabeleceu as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo). 

Isto significa que a Deliberação CEE nº 11/96 não se aplica aos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico? 

A resposta só pode ser no sentido de que continuam, sim, sendo aplicadas, pois, com essa norma, quis este Conselho regulamentar os procedimentos, prazos, níveis de atribuições e responsabilidades, referentes aos pedidos de reconsideração e recursos contra resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino que, com a nomenclatura da época, incluem os, hoje, denominados cursos de Ensino Fundamental, Médio, de Educação de Jovens e Adultos e de Educação Profissional.

Parece, no entanto, que o fulcro do problema apresentado pela consulente não está nos procedimentos, mas, sim, na consideração, pelas Diretorias de Ensino, de critérios diversos dos avaliadores das escolas, os quais seriam “burocráticos” daquelas, e “técnicos” destes.

Por quais critérios deve reger-se a avaliação em cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, tanto no âmbito da escola quanto no da supervisão?

A resposta só pode ser uma: para cada curso, de cada escola, devem ser aplicados os “critérios de avaliação”, devidamente expressos no item VI do respectivo Plano de Curso (Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Indicação CEE nº 08/00).

Este item do Plano de cada curso, aliás, como todos os demais itens, não são meros textos de retórica burocrático-escolar, para cumprir formalidades, mas, expressões de ação planejadora conseqüente e efetiva, baseada em experiência, pesquisa e articulação com os setores profissionais e produtivos envolvidos, respondendo a demandas reais das pessoas, da sociedade e do mercado de trabalho.

Assim como não há rol “oficial” de habilitações que podem ser ofertadas, nem currículos mínimos, nem “mínimos profissionalizantes”, nem grade curricular para ser “preenchida” com conteúdos e cargas horárias, também não há critérios padronizados de avaliação dos alunos desses cursos. 

Cada um destes tem sua identidade, em função do perfil profissional de conclusão desenhado pela escola, que conduz aos requisitos de acesso, à organização curricular, aos critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, ao provimento de instalações e equipamentos, ao pessoal docente e técnico, aos certificados e diplomas e, “last, not least”, aos critérios de avaliação.

Como estes critérios integram cada Plano de Curso, são por eles que devem pautar-se continuamente os docentes e, em qualquer fase do processo de reconsideração ou de recurso, todos os atores, sejam da Escola, sejam da Supervisão ou, na última instância, deste Conselho. 

2.CONCLUSÃO

2.1. Responda-se, nos termos deste Parecer, à Associação das Escolas Particulares do ABCDM.

2.2. Encaminhe-se cópia à Secretaria de Estado da Educação, para conhecimento de seus órgãos supervisores.

São Paulo, 05 de junho de 2002.

a) Cons. Bahij Amin Aur

            Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 05 de junho de 2002.

a) Consª  Neide Cruz 

Vice - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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